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Pretende-se, com o presente estudo, promover o debate acerca de uma possível descriminalização 
do porte de drogas para o consumo pessoal, passando pela evolução legislativa da Lei n. 11.343/06, 
abordando em seguida o princípio da autonomia da pessoa, a proposta da descriminalização da conduta 
de portar drogas para consumo pessoal e concluindo com a possibilidade de legalização do uso das 
drogas.  Na medida em que o Estado interfere na liberdade de escolha e na vida privada da pessoa, tendo 
por intuito puni-lo de possíveis prejuízos que possa vir a causar a terceiros, viola o princípio constitucional 
mencionado. Dessa forma, conclui-se que há ilegitimidade do Estado ao tutelar penalmente o porte para 
uso pessoal, uma vez que este deve preocupar-se com danos concretos e iminentes e não apenas com 
possibilidades ou com perigos abstratos de lesão. Deveria, sim, conduzir as ações estatais a outros meios 
para solucionar o problema e direcionar seus esforços para políticas públicas educacionais e de saúde, 
ou mais, numa possível legalização focada no não proibicionismo. A metodologia utilizada é de cunho 
qualitativo, interpretando, por meio de pesquisa bibliográfica do  fenômeno do consumo abusivo de drogas 
sob a óptica do princípio constitucional da autonomia da pessoa.
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Abstract
It is intended with this study, promote debate about possible decriminalization of drugs for personal 
consumption, through legislative developments of Law. 11.343/06, then addressing the principle of individual 
autonomy, the proposed decriminalization of conduct for possessing drugs for personal and concluding with 
the possibility of legalizing the use of drugs. To the extent that the state interfere with the freedom of choice 
and privacy of the data, with the intent to punish him for possible damage that may cause to others, violates 
the constitutional principle mentioned. Thus, we conclude that the state’s illegitimacy to protect criminal 
possession for personal use, since this should worry about damage concrete and imminent and not just 
abstract possibilities or dangers of injury. Should yes, state actions lead to other means to solve the problem 
and direct their efforts to public policies on education and health, or more focused on a possible legalization 
265  Artigo apresentado à disciplina de Metodologia Científica, 6º período do curso de Direito, sob a orientação 
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not prohibition. The methodology was qualitative, interpreting, through a literature review of the phenomenon 
of drug abuse from the perspective of the constitutional principle of personal autonomy.
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INTRODUÇÃO
O consumo abusivo de drogas ilícitas vem, ao longo do tempo, 
provocando inúmeros debates em torno da concepção legislativa no 
que diz respeito à criminalização do porte de drogas para o consumo 
pessoal. Portanto, necessário se faz trazer à baila uma discussão 
aprofundada da proposta criminalizadora, bem como a possibilidade 
de uma legalização de determinadas substâncias psicoativas, tendo 
em vista que o simples uso de tais substâncias não irradia efeitos a 
ponto de causar danos a terceiros.
Tal discussão é de suma importância, pois se sabe que, 
atualmente, a norma penal penaliza a conduta de portar droga para 
uso pessoal, de forma a igualar usuários e traficantes em um mesmo 
contexto criminológico. Entende-se que condutas tão díspares não 
podem ter o mesmo tratamento, já que a primeira resulta em dano 
apenas à pessoa do usuário, enquanto a segunda causa danos à 
incolumidade pública.  
Além do exposto, apresenta-se ainda a inconstitucionalidade, 
pelo fato de o Estado criminalizar uma conduta que provém de um 
juízo de valor íntimo. Pois se alguém consome drogas o faz porque 
quer, porque tem desejos, curiosidade e, se não lesa o direito de 
terceiros, não há justificativa para tal intervenção na esfera individual, 
que, quando o faz, viola o princípio da autonomia assegurado na 
Constituição Federal.
Tal postura diante deste problema que assola a sociedade traz 
prejuízos apenas ao usuário pela marginalização social causada pela 
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criminalização ao praticar apenas e talvez a autolesão e ao próprio 
Estado que, ao se ater a uma questão individual, não consegue abarcar 
sociologicamente o problema das drogas que está intimamente ligado 
ao lema da sociedade de consumo.
O problema tem uma dimensão maior. Este é o objetivo do 
presente artigo, a saber: sustentar a descriminalização do porte de 
drogas para consumo pessoal  e a possível proposta em torno da 
legalização, que abriria um leque de possibilidades para o Estado 
intervir de forma mais profunda nos efeitos da drogadização por 
meio de políticas públicas que atuem efetivamente na educação, 
esclarecimento e na prevenção do consumo abusivo de drogas. Esse, 
sim, um dever precípuo do Estado.
Para tanto, o presente estudo abordará, num primeiro momento, 
justamente essa prática do Estado, realizada de forma paternalista e 
proibicionista que contraria os direitos fundamentais previstos na Carta 
Magna, sendo que a referida postura estatal, até então ineficaz, restringe 
o tratamento e a ressocialização do usuário, sendo que esse é visto como 
um inimigo da sociedade, lançando-o a uma condição de marginalidade.
Assim, para melhor compreensão, será traçado um caminho que 
se inicia na evolução legislativa, comparando as mudanças entre o art. 
16 da Lei n. 6.368/76 e o art.  28 da Lei n. 11.343/06, abordando-se 
o princípio da autonomia e a possibilidade da legalização do uso de 
drogas, tópico que traz o problema implícito na prática proibicionista, 
muito utilizada pelo Estado, a qual restringe a liberdade individual. 
Além disso, serão abordados brevemente os efeitos psicológicos da 
conduta proibicionista do Estado, quando o indivíduo se sente obrigado 
a assumir uma determinada postura, contrariando suas convicções. 
EVOLUÇÃO LEGISLATIVA DA LEI N. 11.343/2006
A Lei n. 11.343/06, atualmente em vigência, trouxe uma singela 
inovação no seu art. 28, ao retirar a aplicação da pena privativa de 
liberdade anteriormente prevista no art. 16 da Lei n. 6.368/76, que 
discorria sobre a criminalização da posse de drogas para consumo 
pessoal, com o seguinte texto, 
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Art� 16 - Adquirir, guardar ou trazer consigo, para uso próprio, 
substância entorpecente que determine dependência física ou 
psíquica, sem autorização ou em desacordo com determinação 
legal ou regular�
Pena: de 6 (seis) meses a 2(dois) anos de detenção e o pagamento 
de 20 (vinte) a 50 (cinquenta) dias-multa�
Com a nova legislação, ao deixar de cominar pena privativa de 
liberdade, a norma passou a aplicar penas de caráter preventivo, 
assim dispondo em seu art. 28:
Art� - Quem adquirir, guardar, tiver em deposito, para consumo 
pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com 
determinação legal ou regulamentar;�
Pena: advertência sobre os efeitos das drogas, prestação de 
serviço à comunidade, medida educativa de comparecimento a 
programa ou curso educativo�
É importante frisar que, embora o art. 28 tenha deixado de 
aplicar pena privativa de liberdade, isso não significa que deixou de 
criminalizar o porte de drogas para consumo pessoal, pois o mesmo 
pode, sim, ser entendido e considerado crime, como afirma Luiz Flávio 
Gomes em seus ensinamentos ao dizer que “descriminalizar significa 
retirar de algumas condutas o caráter de criminosas. O fato descrito 
na lei penal deixa de ser crime” (2006, p.1).
Como um primeiro argumento para essa afirmação, pode-se 
referir o fato de o mesmo estar previsto no capítulo “Dos Crimes e 
das Penas”, o que dispensa maiores comentários, pois se ali está 
previsto, assim é considerado. Sendo assim, o art. 28 se apresenta 
de forma totalmente contraditória e ilegítima, uma vez que mantém o 
caráter criminoso de um comportamento autolesivo, não atendendo às 
finalidades do Direito Penal.
Ora, enquanto a conduta de uma pessoa não lese o interesse de 
outras, não há motivos para ser abrangida pelo ordenamento penal, 
levando-se em consideração que se deve respeitar a autonomia 
do cidadão, reconhecendo que, em certas esferas e limites, só ele 
pode tomar decisões, entendimento este que será tratado no tópico 
seguinte.
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PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA AUTONOMIA DA 
PESSOA
O princípio da autonomia da pessoa, explícito na Constituição, 
principalmente no artigo 5º, que trata dos direitos e deveres individuais 
e coletivos no Título II (Dos Direitos e Garantias Fundamentais), 
evidencia a intenção de um Estado Democrático de Direito de  priorizar 
a liberdade individual e a autonomia da vontade.
Esses princípios conferem total liberdade para que o indivíduo se 
autodetermine de acordo com sua vontade, podendo, inclusive, adotar 
hábitos reprováveis aos olhos dos demais integrantes da sociedade 
da qual faz parte, desde que a conduta não traga prejuízo direto a 
interesse de outrem, não poderá ser ele contido pela força do Estado 
por meio das políticas proibicionistas.
Abordando diretamente o tema objeto do presente estudo, 
importante se faz explanar, de forma abrangente, sobre a eficácia do 
princípio da autonomia inserto na Carta Magna. O constituinte deu 
maior relevância aos direitos fundamentais em relação às demais 
normas, como menciona Gilmar Ferreira Mendes ao pronunciar-se 
sobre o assunto:
A Constituição brasileira de 1988 atribuiu significado ímpar aos 
direitos individuais� Já a colocação do catálogo dos direitos 
fundamentais no início do texto constitucional denota a intenção 
do constituinte de lhes emprestar significado especial. A amplitude 
conferida ao texto, que se desdobra em setenta e sete incisos e 
dois parágrafos (art� 5º), reforça a impressão sobre a posição de 
destaque que o constituinte quis outorgar a esses direito� A ideia 
de que os direitos individuais devem ter eficácia imediata ressalta 
a vinculação direta dos órgãos estatais a esses direitos e o seu 
dever de guardar-lhes estrita observância (2010, s�p�)�
Mais adiante refere que
o constituinte reconheceu ainda que os direitos fundamentais 
são elementos integrantes da identidade e da continuidade da 
Constituição, considerando por isso, ilegítima qualquer reforma 
constitucional tendente a suprimi-los (2010, s�p�)�
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Assim, entende-se que se os direitos fundamentais possuem 
eficácia superior às demais normas, e o Estado não está legitimado 
a legislar excedendo os limites da sua competência, pois ao intervir 
na liberdade individual, criminalizando a conduta do porte de drogas 
para o uso pessoal, acaba por violar os princípios constitucionais da 
liberdade e da autonomia da vontade, assegurados na Constituição 
Federal e que servem de base para todo ordenamento jurídico.
Se se atribui aos direitos individuais, maior eficácia 
comparativamente às normas de mero conteúdo programático devem-
se apurar os limites de cada área do direito, intervindo diretamente no 
âmbito dos bens protegidos por tais normas.
A DESCRIMINALIZAÇÃO DO PORTE DE DROGAS 
PARA CONSUMO PESSOAL
Reportando-se à leitura do art. 28 da Lei n. 11.343/2006, conclui-
se que basta o agente estar portando a droga para o seu consumo 
pessoal para que o crime esteja consumado, não importando se o 
mesmo de fato consumiu a droga ou se causou danos a terceiros. 
Logo, é possível afirmar que o Estado entende-se legítimo para 
interferir na liberdade de escolha da pessoa sob o argumento de 
estar protegendo-a de seus próprios atos e de estar protegendo a 
terceiros quanto a eventuais danos que poderão lhes ser causados 
por tal conduta. Assim, pergunta-se: “é legítima a norma que protege 
as pessoas de autolesões? Pode o direito penal incriminar condutas 
que atinjam diretamente a própria pessoa do agente?”(MARTINELLI, 
2009, s.p.).
É possível que o usuário sob o efeito das drogas venha a causar 
danos a bens de terceiros, porém trata-se de mera possibilidade, o 
que, como já referido, não deve ser preocupação do Direito Penal, 
pois, diretamente, o dano está restrito ao próprio usuário.
O indivíduo não pode ser responsabilizado em face à sociedade 
por suas ações e escolhas morais quando essas não afetam o 
interesse de terceiros. Somente as ações que forem prejudiciais aos 
interesses das demais pessoas é que estão sujeitas à punição legal 
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com a responsabilização pessoal do indivíduo. Não se pode proibir 
legitimamente condutas que convergem para a autolesão. O princípio 
da liberdade e da autonomia constitui-se num verdadeiro princípio de 
justiça, assinalando a fronteira e limites legítimos da coerção social e 
política sobre as pessoas. 
Corroborando com o mencionado, José Francisco Dias da Costa 
Lyra, tendo como base os ensinamentos de John Stuart Mill, afirma 
que
a única finalidade que o poder, com pleno direito, pode ser exercido 
sobre o membro de uma determinada comunidade civilizada, 
contra sua vontade, é evitar que ele prejudique os demais� Logo, 
seu próprio bem físico ou moral não é justificação suficiente, pois 
ninguém pode ser obrigado, justificadamente, a realizar ou não 
determinados atos, porque isso é melhor para ele, porque o faria 
feliz ou porque, na opinião dos outros, seria mais acertado, mais 
justo (2011, p� 7)�
Desse modo, a posse de drogas para consumo próprio é um 
comportamento que não ultrapassa a esfera da autonomia da pessoa 
e que, por isso, não pode ser punido. Além do mais, os cidadãos 
têm, em princípio, soberania e capacidade de disposição sobre 
seus próprios bens disponíveis e, portanto, somente precisam da 
proteção estatal quando incapacitados de proteger esses bens com 
suas próprias forças, o que pode ser realizado por meio de políticas 
públicas. De acordo com o já citado autor, portanto, “[...] não se pode 
castigar legitimamente condutas que convergem para a autolesão, 
nem tampouco se pode justificar o castigo unicamente em virtude de 
sua imoralidade” (LYRA, 2011, p. 7). 
O Estado não está legitimado a punir a pessoa que se autolesiona 
por meio do consumo de drogas, tendo em vista que tal conduta estatal 
estaria dando respaldo a um clamor da sociedade que se baseia nos 
preceitos de moralidade, mesmo porque, estando o indivíduo sob o 
efeito de entorpecentes, toda lesão que ele cometer a terceiro e que 
estiver tipificada como crime no Caderno Repressivo, será por este 
punido, como por exemplo, aquele que rouba e que está drogadizado 
responderá pelo crime do art. 157 do Código Penal, ficando o crime 
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meio, no caso o consumo de drogas, absorvido, uma vez que o crime 
fim – roubo – é mais grave. 
Além disso, o Direito Penal deve se preocupar com questões 
mais relevantes a ser invocado em casos mais graves, não sendo 
razoável criminalizar meros moralismos que nada mais são do que 
entendimentos de foro íntimo. Em outras palavras, não é possível 
no ordenamento jurídico brasileiro tornar crime tudo aquilo que uma 
parcela da sociedade entende como imoral, mesmo porque não existe 
suporte técnico e jurídico para criminalizar uma ação imoral. 
De acordo com o estudo doutrinário, a Lei n. 11.343/06 prevê 
crimes de perigo abstrato, o que se extrai das palavras de Matheus 
Afonso de Farias quando refere que,
quanto ao perigo de crime abstrato, o qual julgamos classificar o 
crime de porte de drogas para uso pessoal, ao contrário do que 
ocorre nos crimes de perigo concreto,  não vem expressos no 
tipo penal�  Referem-se a uma presunção em que o legislador 
entendeu que o perigo era inerente a determinada conduta (2011, 
s�p�)�
Assim, conforme descrito no art. 28 da já referida lei, é possível 
afirmar que o mesmo, de fato, prevê um crime de perigo abstrato, ou 
seja, um perigo presumido de dano ao bem jurídico saúde pública, 
que é tutelado pela lei. Porém, não é com “perigos abstratos” ou com 
eventuais possibilidades de dano a um bem juridicamente protegido 
que deve se preocupar o Direito Penal, pelo contrário, a sua intervenção 
somente é legítima quando impedir ameaça ou lesão concreta contra 
o direito de outrem, como, por exemplo, o caso do tráfico de drogas. 
Logo, se não é crime, não há motivo para o usuário ser tratado 
como criminoso, aliás, quem usa drogas o faz por escolha própria, por 
sua autonomia, por pleno exercício da sua vontade. Dessa forma, seria 
mais simples se houvesse a descriminalização do uso de drogas para 
consumo pessoal até mesmo para banir a marginalização dispensada 
a um simples usuário de maconha.
O Direito Penal, em um entendimento majoritário, deve ater-se a 
condutas mais gravosas, como é o caso do próprio tráfico, que difunde 
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e distribui a droga entre os usuários e encontra-se no rol dos crimes 
hediondos.
Tal raciocínio está para o objetivo de que cabe ao Direito Penal 
preocupar-se mais significativamente com o desmantelamento do 
tráfico de drogas, este, sim, um crime de maior potencial ofensivo 
que fere toda a sociedade, tanto em caráter moral como salutar e 
econômico.
Diante de todo o exposto, indaga-se ainda se o porte de drogas 
para uso individual está a ameaçar a saúde pública, um bem difuso.
É possível afirmar, na medida em que várias pessoas consomem 
entorpecentes, que a soma das autolesões poderia, sim, atacar o 
bem jurídico saúde pública. Porém, é importante mencionar, não cabe 
ao Direito Penal intervir na individualidade, na vida privada de cada 
pessoa para estabelecer o que pensa ser melhor para ela ou então 
tentar impedir uma autolesão porque o seu ato pode vir a causar dano 
à sociedade. Não é com possibilidades futuras de dano que deve 
se preocupar o Direito Penal, muito pelo contrário, ele apenas pode 
intervir em casos concretos, de danos iminentes.  
Por isso, é preciso, principalmente, pensar em estratégias 
preventivas ou que implementem políticas de redução de riscos 
em frente ao consumo de entorpecentes. Não é por intermédio de 
imposição de penas que se resolverá o problema dos consumidores. 
É necessário analisar o consumo de drogas como uma doença da 
psique e, a partir desse viés, submeter o usuário a um tratamento de 
saúde, se assim estiver de acordo.
Tendo em vista que os danos resultantes do consumo de drogas 
são autoinfligidos aos consumidores, não cabe ao Direito Penal 
intervir por meio de uma conduta repressiva, visto que um bem jurídico 
vinculado à saúde pública reclama danos à saúde de terceiras pessoas 
e não ao próprio consumidor.
Nesse sentido, tem-se que o Direito Penal está, nesses moldes, 
para castigar punitivamente a própria conduta do agente, sem levar 
em conta um eventual dolo quanto à lesão ao bem jurídico protegido 
pela norma, neste caso a saúde pública. 
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Em outras palavras, o que se pretende demonstrar é que qualquer 
indivíduo é livre para escolher se faz ou não uso da droga. Todavia, há 
de se ressaltar a importância de respeitar os limites de terceiros para 
assim preservar uma vida harmônica dentro do Estado Democrático 
de Direito no qual vivemos.
Nessa medida, Lyra, apoiando-se em John Stuart Mill, afirma que,
a partir da constatação da crescente limitação da liberdade nas 
sociedades modernas, Mill procurou estabelecer um limite para 
a autoridade da sociedade, afirmando que o fato de se viver 
em sociedade torna indispensável que cada um seja obrigado 
a observar uma certa linha de conduta para com os outros, 
representada na máxima de não ferir interesses de outra pessoa� 
Dessa forma, tão logo a conduta de uma pessoa lese o interesse 
das outras, a sociedade ‘tem jurisdição’ sobre ela (2011, p� 8)�
Um dos fatores que tem agravado ainda mais o problema sobre o 
porte de drogas para consumo pessoal não é a droga em si, mas sim o 
proibicionismo, vez que é visível que a penalização intensifica os danos.
Desse modo, entende-se que os legisladores estão utilizando o 
Direito Penal como forma proativa, desconsiderando o princípio da 
fragmentariedade. O Direito Penal raramente pode ser acionado, 
exceto quando os demais ramos do Direito se revelarem ineficazes.
Apesar de o art. 28 representar, por si, uma evolução legislativa 
com relação ao porte de drogas para uso pessoal, dele extrai-se que, 
para o legislador, o simples fato de a pessoa possuir a droga, ainda 
que para uso próprio, é fato merecedor de sanção penal. Ou seja, 
a lei não está a reprimir uma atitude que lese ou coloque em perigo 
de lesão um direito de terceiro, mas está a interferir na conduta de 
alguém que deseja consumir a substância entorpecente. 
Dessa forma, percebe-se que há apenas e tão somente uma 
possibilidade de autolesão do usuário de drogas e a lei, ou seja, que, 
por meio da pena, pretende impedir tal resultado, o que se mostra 
totalmente contrário ao previsto e defendido na Carta Magna.
Conforme Matheus Afonso de Farias, “[...] pune-se, portanto, tão 
somente uma violação normativa, e não uma conduta criminosa que 
coloque em perigo um bem juridicamente protegido” (2011, s.p.).
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Identifica-se, assim, não somente a ausência de um resultado que 
atinja à incolumidade pública, mas também o nexo de causalidade 
entre conduta e resultado, elementos caracterizadores do fato típico, 
vez que na criminalização do porte de drogas para uso pessoal verifica-
se somente a punição de uma ação, de uma violação normativa, não 
havendo lesão alguma a bem jurídico de outrem.
Pelo exposto, cumpre ao Estado, por meio de suas normas, 
regular a vida em sociedade, porém, é preciso que isso seja feito com 
moderação, de forma que não ultrapasse o limite de sua competência. 
E, voltando-se para o porte de drogas para o consumo pessoal, 
entende-se ilegítima a norma que criminaliza tal conduta, pois está 
punindo a autolesão e, consequentemente, interferindo na liberdade, 
na autonomia, na esfera privada do agente. 
Além disso, como reitera Lyra, ao citar Elias Neumam, “não se 
pode esquecer de que as drogas são neutras e não possuem vontade; 
ao contrário, são as pessoas que possuem vontade e desejo de 
consumi-las” (2011, p. 19).
DA POSSIBILIDADE DE LEGALIZAÇÃO DO USO DAS 
DROGAS
Ao abordar-se a possibilidade de legalização do uso de drogas, 
importante se faz analisar o efeito do proibicionismo, pois, conforme 
mencionado anteriormente, este não tem logrado êxito em sua busca 
de diminuir os danos causados em razão da drogadização.
Uma das consequências negativas do proibicionismo pode ser 
percebida pela maneira com que a sociedade analisa valorativamente 
o indivíduo consumidor de entorpecentes, caracterizando-o como um 
“criminoso”, um “inimigo”.
A partir disso, a sociedade, além de não colaborar com a 
ressocialização do indivíduo, acaba por excluí-lo do convívio social 
por acreditar que o mesmo representa uma ameaça, tendo em vista 
a diminuição da sua capacidade de discernimento devido ao uso das 
drogas.
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Corroborando com essa ideia, Lucas Durr Missau, presente no 
debate promovido pelo projeto “Educação e invenção, pesquisa de 
estratégias educacionais na formação de educadores”, do Programa 
de Pós Graduação em Educação da UFSM, intitulado “A questão das 
drogas na formação acadêmica”, ao citar um dos participantes deste, 
menciona:
O proibicionismo, para Guilherme Corrêa, esconde as causas 
que contribuíram para a pessoa usar as drogas� Para o professor, 
‘o proibicionismo leva a encarar o usuário unicamente como um 
drogado, ignorando a profundidade dessa pessoa, suas condições 
de vida, sua história, os elementos que levaram ela ao consumo 
de drogas ilegais (2011, s�p�)�
Desse modo, as políticas proibicionistas do Estado no combate ao 
uso de drogas têm-se mostrado ineficazes, uma vez que a proibição 
gera o tráfico e o mercado ilegal, principal problema relacionado às 
drogas. Não importam quais sejam os tipos de droga, mas, sim, sua 
relação com a proibição.
O proibicionismo, além de não alcançar o objetivo almejado 
(barrar o uso de drogas), está, a bem da verdade, marginalizando o 
usuário que, para ter acesso aos entorpecentes, acaba praticando 
uma série de outros delitos, o que acaba gerando uma superlotação 
dos presídios, ocasionando assim a onerosidade da máquina pública, 
bem como o tratamento desumano dos detentos, o que vai contra os 
direitos da pessoa humana previstos na Constituição Federal.
Percebe-se que a repressão e a proibição acabam por influenciar 
ainda mais o desejo psíquico da pessoa para consumir a droga, tendo 
por consequência o favorecimento do consumo e o aumento do preço 
do produto, ocasionando, assim, a expansão do crime organizado 
e o beneficiamento do grande traficante, vez que o pequeno acaba 
somente por buscar o sustento do próprio consumo.
Ademais, é inegável que a aplicação da pena tende a intensificar 
os danos, obrigando o usuário a adquirir e consumir a droga na 
clandestinidade, pois o mesmo busca fugir dos olhares críticos 
e preconceituosos da sociedade, tendo em vista que, como já dito 
anteriormente, esta põe-no em uma condição de marginalidade.
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A legalização, portanto, pode se tornar um meio eficaz de o Estado 
regular o consumo, uma vez que o descontrole gera um potencial 
dano à saúde do consumidor, pois este acaba por adquirir um produto 
adulterado, sem qualquer controle de qualidade, levando o usuário a 
uma condição de enfermidade física e mental grave, podendo chegar, 
em casos extremos, a óbito.
Havendo a legalização do uso das drogas, poderá se instalar um 
sistema de fiscalização, que não só deverá ter em vista a busca da 
qualidade das substâncias comercializadas, mas também a aplicação 
de tributação, assim como já ocorre com a venda do álcool e do cigarro, 
que poderá ser revertida no processo de tratamento dos dependentes.
Por meio da tributação e controle das substâncias utilizadas 
no processo de produção das drogas, o Estado estará oferecendo 
condições para que a droga seja consumida, diminuindo a intensidade 
do dano provocado na saúde do consumidor, proporcionando 
indiretamente a diminuição dos gastos da máquina pública. 
A ideia proposta é pensar na criação de um sistema de tarifação, 
em que o tributo recolhido da venda da droga se reverta em benefício 
do consumidor, proporcionando a este um tratamento não apenas 
em curto prazo, como se observa nos dias atuais, mas, sim, um 
tratamento duradouro, alheio ao sistema penal, para que, assim, 
produza resultados efetivos.
Ao estabelecer um sistema de comercialização, o Estado também 
poderá dar origem a uma “indústria legalizada da droga”, a qual, para 
ser comercializada, terá de se sujeitar à fiscalização e observar os 
limites no que diz respeito à composição química da droga. Com isso, 
chegar-se-á ao desmantelamento dos grandes traficantes e do crime 
organizado, bem como de crimes menores que se proliferam em torno 
da comercialização ilegal das drogas, já que os traficantes, em relação 
ao Estado, estarão em posição de onerosidade.
Ao dar origem a esse sistema, o Estado estará alcançando 
sua função precípua, ou seja, o estabelecimento da política pública 
preventiva e não repressiva, mesmo que muito embora, em curto 
prazo, possa demandar maiores gastos à máquina pública, em médio 
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ou longo prazo, os problemas tenderão a diminuir consideravelmente, 
tendo em vista a nova postura adotada.
O fato é que não se pode apostar apenas no Direito Penal para 
resolver a complexa questão das drogas. Esse está aparelhado para 
resolver conflitos de ordem pública e não a questões individuais, ligado 
à intimidade da pessoa, pois, como se pode notar, o proibicionismo 
tem-se mostrado problemático. É preciso que essas questões sejam 
trabalhadas e abordadas por meio de políticas voltadas à educação, à 
cultura e a medidas preventivas de cunho social.
Outro ponto que se faz necessário ressaltar é a importância do 
estudo do efeito psicológico causado no indivíduo em razão da teoria 
proibicionista, a qual desperta neste a vontade de viver aquilo que é 
proibido, pois isso é inerente aos instintos humanos.
O ser humano é movido por um instinto de curiosidade que o 
acompanha ao longo da sua vida. Portanto, no momento em que se vê 
diante de uma situação normativamente proibida, sente-se instigado a 
pôr em prática aquilo que está em seu inconsciente. 
Desse modo, além dos pontos negativos já mencionados 
anteriormente acerca do proibicionismo, tem-se que esse não logrou 
proibir nada, pelo contrário, instiga ainda mais a prática de condutas 
criminosas, tais como o porte de drogas para consumo pessoal, pois 
nutre no indivíduo o desejo de realizar aquilo que politicamente é 
incorreto.
CONCLUSÃO
Diante das considerações abordadas no presente trabalho, 
a política criminal proibicionista, ao interferir na esfera privada da 
sociedade, contraria princípios constitucionais e estimula o consumo 
de entorpecentes e o crime organizado. Os argumentos são relevantes 
para o debate a respeito de uma possível legalização das drogas e 
se estabeleça o controle sobre produção e distribuição das mesmas. 
A criminalização maximiza o dano, marginaliza o usuário e impede 
uma ação estatal voltada a políticas públicas sociais, educacionais e 
preventivas. 
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Ademais, é preciso que se reconheça a soberania da pessoa 
humana sobre seu corpo, mente e desejos, revelando-se uma 
verdadeira incongruência penalizar aquele que se autolesiona por 
intermédio do consumo de drogas, pois é inegável que a punição 
do porte de substâncias psicoativas para o uso viola o princípio da 
autonomia, constituindo-se numa indevida ingerência do Estado na 
esfera privada e íntima do cidadão.
Assim, analisando os efeitos negativos da política proibicionista 
no que diz respeito ao porte de drogas para consumo pessoal, faz-
se importante ampliar o debate, sobretudo, no aspecto psicológico, 
relacionando às consequências principiológicas e legais a fim de 
aprimorar o conhecimento em torno do assunto.
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